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S E CRETA RI A DE ESTADO DA SAúDE 
GABINETE DO SECRETARIO 

A POLITICA DE MUNICIPALJZAÇ7\0 · NO ÃMBITO DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAODE 

UMA AVALIAÇ7\0 PRELIMINAR 

Introdução 

A reconhecida i neficiência dos atuais serviços de Saude no 
Setor Pub li co chegou em s eu ãpi ce. 

A tal ponto que, ãs i nsatisfações crescentes da popu l ação e 
dos profi ss i ona is de saude vem se somar os poderes federa l , estadua l e mu 
ni cipal, que pressionam na busca de soluções e alternativas para o desenho 
de um novo Sistema de Saude, que contempl e a saudé como um direito i na li enã 
ve l do Homem e responsabilidade do Estado. 

O poder municipai vive hoje,. um momento de grande combativ_:i_ 
dade no sentido de que as décisões políticas sejam efet i vamente descentral_:i_ 
zadas neste pais e que, juntamente com e la, também os recursos tri butãrios 
sejam proporcionalmente melhor distribuídos entre a União, Estados e Munic_I 
pios, atravês de uma r eforma tributãria justa. 

A progressiva centrali zação do poder pe l a União, que i mpôs 
aos Es ta dos, e pri nci pa 1 mente aos muni cí pi os bras il e i ros, uma s ituação de 
quas e in sol vência, frente aos problemas cada vez mais crescentes da popul2. 
ção, instrumentalizada pel a reforma tri butã ri a de 1967, vem hoje sendo vee 
mentemente questionada pe l o poder municipa l . 

Todo o 11movimento municipa li sta 11 dentro da ãrea da saúde , e~ 
ta i ntrinsicamente l igado as propostas de integração dos di ferentes serv_:i_ 
ços exi stentes, a execução dos serviços bãsicos de saude pelo níve l mun_:i_ 
ci pa l e a ampli ação dos recursos finance iros ap l icados no setor. 

r incontestãve l po i s a necessidade de uma ampl a redefinição 
do papel do municíp i o per ante o atuàl Sistema de Saude, passando a assui11ir 
gradativamente, ma i or responsabil i dade e resolutividade na prestação de se.!:. 
vi ços bãsicos ã população. 
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A Secretaria de Estado da Saííde e a Munic i palização 

As divers as formas . que a mun·ic,ipalização da Saiíde tem assum.!._ 
do no Estado de São Paul o, e fruto de uma ação deli bera da e coordenada pela 
atual gestão da Secretaria da Saííde. 

Nesse sentido vale ressaltar a atuação do Governo do Estado, 
por meio da Secretaria da Saííde, através do instrumento denominado"Convênio 

Integração para .<>.Desenvolvimento Ações Saude !!. Saneamento•; que 
tem como obj etivo uma maior art i culação, apoio e assessoria técnica aos mu 
nicípios, principalmente os de pequeno porte, no caminho da construção de 
uma nova Política de Saííde voltada as reais necessidades de nossa população. 

A Secretaria de Estado da Saííde assinou este Convênio com 
407 dos 572 munici pios do Estado repassando a 360 deles em 1985 recursos da 
ordem de 36 mil hões de cruzados. 

Parte desses recursos foram destinados a reforma, ampliação 
e construção de 415 Unidades Sanitãrias em municípios onde a prõpria Prefe.!._ 
tura contratou mão de obra loca l ou participou diretamente das obras. Isto 
permitiu um maior envolvimento das comunidades locais com a construção e ma 
nutenção dos Centros de Saííde. 

O Convênio permitiu tambem contratar 630 novos mêdicos que 
possibilitaram a fixação de pelo menos l medico residente em 250 munici 
pios que não dispunham desse profissional. 

Forain ainda construidos 67 novos Cent_ros de Saííde sendo que 
45 deles, foram transferidos aos municípios,totalmente equipados , juntame!2_ 
te com os recursos para seu custeio. 

Foram instaladas tambem 278 novos consultÕr i os comp 1 e tos de 
.odonto l agi a que realizam traba lho de prevenção e resta uração saindo da vi 
são anterior de atender apenas extrações, elevando-se a 134 o numero de mun i 
cipios que oferece esse tipo de atendimento. 

Tudo i sto permitiu amp li ar o numero de consultas medicas of!!_ 
re c idas a população de 19,3 milhões no quadriênio 1979/82 para 34,7 milhões 
no período de 1983/86, um aumento de 80% nos atendimentos e a incorpora ção ' 
das ações de ass i stênc i a medi ca nos Centros de Saúde, ante ri ormen te volta dos 
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exclusivamente para ações preventivas, com a i mp 1 antação e amp 1 i ação dos 
programas de saude da mulher e saude do trabalhador . 

Mas não e esta a principal repercussão oriunda do repasse de 
recursos aos muni cí pi os. Embora o· vo 1 ume de r_ecursos seja pequeno, cumpriu 
um papel de desencadeador de ações por parte dos municípios que levaram de~ 
de a criação e organização dos serviços proprios, ate · uma integração destes 
serviços com os do Estado, de modo hierarquizado, regiona 1 i zado, como comp.2, 
nente importante de uma política de saude, que tem como perspectiva a inte 
gração dos recursos do Setor Publico, de ·modo a tornã-lo hegemônico na pre~ 
t ação de serviços de saude. 

Esta experiência dos Convênios fez com que o Estado assumis 
se o pape l de articulador da Polít i ca de Saude, inclus i ve redefinindo sua 
inserção, enquanto executor de ações de saude dentro de uma política global 
de atendimento medico-sanitãrio. 

Ao contrãrio do que querem fazer crer alguns, a municipaliz_! · 
ção jamais foi colocada no âmbito da Secretaria de Estado da Saude como 
desencargo de respon·sabilidade do Estado na execução das ações de saude. 
Criar condições para a redefinição das competências e responsabi 1 idades do 
Setor Pub 1 i co na Política de Saude do Estado fo i uma premissa co 1 ocada P! 
la Secreta ria de Estado da Saude, que na prãtica se traduz i u por um l ado 
na busca de instrumento de repasse de recursos ao município , hoje dest i t uf 
do de poder e com os cofres vazios e, por outro, no esforço continuo e ar 
ticulação polltica para a i mplatanção das Ações Integradas de Saude no Esta 
do. 

A mllnicipa l ização não aumefltarã os encargos do municipio con 
comitantemente ao esvaziamento da execução das ações de saude pel o Estado. 
Muito pelo contrãrio, impõe ao Estado a reor i entação destas ações, des l ocan 
do-aspossive lmente para outros niveis de atenção medico-sanitãria , secundã-
ri a ou terciãria, na dependência das realidades regional ou l oca l . Se assim 
não fosse, a Secretaria de Estado da Saude não teria admitido nestes 3 anos 
de governo cerca de 11.000 funcionãrios e servidores no seu quadro de pe~ 
soa l . 
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Estas admissões refletem a preocupação de expansão .e melhc:i 
ri a da qua 1 idade dos serviços prõpri os de saude da Secreta ri a. 

O esforço desenvolvido pela Secretaria de Estado da Saude na 
direção da municipalização sõ tem uma finalidade: dar condições ao municí 
pio para que possa assumir a responsabilidade· pela execução do atend i mento 
básico, cujas ações s.ão de carãter mais simplificado e menos onerosa. 

Com isto, a população estã tendo acesso a um serviço de boa 
qualidade, prestado por uma esfera do poder publico mais prõxima, sensível 
e ·permeãvel ã sua ação organizada. Através deste possível controle da popu-
lação , certamente, estaremos imprimindo eficiência e racionalidade na utili 
zação dos recursos do Setor Pub 1 i co eles t i na dos ã saude. 

No processo âe redefi nição de competências o Convênio de A· 
ções Integradas de Saude (AIS), ce l ebrado entre o INAMPS, o Ministério da 
Saude, o Estado e os Muni ci pi os, cumpre um pape 1 fundamenta 1 como i ns trume_r,_ 
to de integração dos recursos dos três níveis de governo e poss ib i lita avan · 
ços significativos na concretização da diretriz de municipalização dos ser 
viços de saude iniciada pela Secretar i a. 

No ano passado foram celebrados convênios com 55 Munici'pios 
do Estado, com cerca de 16 mi l hões de habitantes (60% da popu l ação de São 
Pau l o) repassando-se os recursos de ordem de 30 mil hões de cruzados mensais . 

Neste ano deverão celebrar convên i o com o Estado e o INAMPS _ 
para execução ·das Ações Integradas de Saude ma i s 162 municípios com popu l~ 
ção esti mada em 5,3 milhões de habitantes (15% da população do Estado) · que 
receberão cerca de 22 milhões de cruzados -mensais. 

ê fundamenta l no entanto , entender as Ações Integradas de 
Saude (AIS) como um instrumento de forta l ecimento do Setor Publico na pre~ 
tação de .·Serviços e como uma estratégia para a estruturação de um Sistema 
Unificada de Saude e nã.o apenas como um mero i ns trumen to de repasse de re 
cursos ou compra de serviços do Estado ou Município. 
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Nesta dimensão, tanto os atais Conse l hos Di retores do Con 
vên i a 11 Municipios Carentesº, quanto a cri ação e formalização das Comi ssões 
Inter- i nstitucionais de Saude (regionais, sub-regiona i s e l oca i s ) se const i 
t uem em i ns tânci as fundamenta i s de vi abi li zaçâo da reorgani zaçâo dos servi -
ços de s aude propostos . 

Para fina li zar queremos ressaltar que a mun i c i pa li zação con 
forme ficou estabe 1 eci do na 8~ Conferência Naciona l de Saude , r ecentement; 
conc l uída em Brasíl ia, se i nse re num processo que t r anscende o âmbi t o da 
Secretaria de Estado da Saude. Situa-se num movimento da sociedade que busca 
uma redefinição das con1)!'tências das esferas de pode r governamenta l e que cul 
mi narã na e l aboração da nova Consti t uição . 
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